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PARECER Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0062/24. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador João Jorge, que inclui o art. 1º-A 

na Lei 13.369, de 03 de junho de 2002, para dispor sobre a obrigatoriedade do uso de 

dispositivo antirrefluxo e capaz de vedar a passagem de patógenos em geral, gases, odores 

e animais nos ralos de chão de imóveis utilizados como: I - estabelecimentos de ensino; II - 

hospitais, clínicas e estabelecimentos de saúde em geral; III - estabelecimentos comerciais 

com acesso público; IV - edifícios utilizados pela administração pública, ainda que de acesso 

restrito; V - prédios residenciais acima de três pavimentos; e VI - estabelecimentos industriais 

em geral.   

Segundo a proposta, aquele que descumprir esse regramento ficará sujeito às seguintes 

penas: I - advertência com regularização no prazo de 30 dias; II - na reincidência, multa de 

R$ 1.700,00 reais (um mil e setecentos reais) ; e III - se decorridos 30 dias ou mais, contados 

da última autuação, sem a regularização do estabelecimento, o dobro da primeira multa. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, na forma do Substitutivo ao final apresentado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, 

TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Quanto ao aspecto material a propositura encontra fundamento no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal, segundo o qual compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 

interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica 

Municipal. 

De se observar ainda que o pretendido pela propositura é medida que encontra fundamento 

no poder de polícia administrativa cuja definição cunhada pelo saudoso mestre Hely Lopes 

Meirelles (In, “Direito Municipal Brasileiro”, 17ª edição. São Paulo: Malheiros. pág.487), 

expressa que o “poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para 

condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da 

coletividade ou do próprio Estado”.  
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O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 

indiretamente, afetar os interesses da coletividade. Incide sobre bens, direitos e atividades, 

esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de 

caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

Nesse contexto, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 

medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração 

nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra 

em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 

Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2008, 

pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 

legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 

indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 

Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 

restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 

caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 

de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 

de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 

promover a sua concretização. (grifamos) 

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a iniciativa 

de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos e parâmetros para 

as edificações, pois se trata de típica manifestação do poder de polícia administrativa. 

Há que se considerar ainda que existem normas de administração concretas e normas de 

administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as primeiras 

encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo. 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

“3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 

atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 

administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos 

interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo 

a função governamental, exercida através de atos políticos, e a 

administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e 

específicos ... 
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4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o 

Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras 

da atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a 

marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva 

do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. 

O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos 

específicos e concretos de administração.” 

(in “Estudos e Pareceres de Direito Público”, Ed. RT, 1984, pág. 24, 

grifamos) 

O projeto cuida, ainda, de matéria afeta ao Código de Obras e Edificações. 

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo controle técnico-

funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e 

funcionalidade da obra segundo a sua destinação. O regulamento das construções urbanas, 

ou seja, o Código de Obras e normas complementares, deverá estabelecer minuciosamente 

os requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial, industrial etc.), 

objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em harmonia com 

a planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilícias, são perfeitamente 

cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção, altura, recuos, cubagem, aeração, 

insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas e demais requisitos que não 

contrariem as disposições da lei civil concernentes ao direito de construir" (in "Direito Municipal 

Brasileiro", Ed. Malheiros, 6ª ed., pág. 352). 

O projeto, portanto, está em sintonia com o ordenamento jurídico, posto que também 

amparado nos arts. 13, I e XX e 160, VII, ambos da Lei Orgânica do Município 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre matéria afeta ao Código de Obras e Edificações, 

é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação 

pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM, dependendo sua aprovação do voto da 

maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, § 3o, II, LOM). 
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Quanto ao mérito da presente proposta, caberá à Comissão de Política Urbana Metropolitana 

e Meio Ambiente analisar acerca de sua razoabilidade e proporcionalidade.  

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do Substitutivo abaixo proposto, com 

vistas a adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, tendo em vista que a 

Lei Municipal que a proposta pretende alterar já foi revogada pelo atual Código de Obras.  

 

 

SUBSTITUTIVO Nº      DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0062/24. 

 

 

Acrescenta item 9.4 ao Anexo I da Lei Municipal 

nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprovou 

o Código de Obras e Edificações do Município 

de São Paulo com a finalidade de determinar a 

instalação de dispositivo antirrefluxo nos ralos 

de chão dos imóveis que especifica. 

 

 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica acrescido item 9.4 ao Anexo I da Lei Municipal nº 16.642, de 2017, com a seguinte 

redação: 

  

“9.4 Nos estabelecimentos de ensino, nos hospitais, clínicas e estabelecimentos 

de saúde, nos estabelecimentos comerciais com acesso público, nos edifícios 

utilizados pela administração pública, ainda que de acesso restrito, nos prédios 

residenciais acima de três pavimentos, nos estabelecimentos industriais em geral 

deverá ser instalado nos ralos de chão dispositivo antirrefluxo e capaz de vedar a 

passagem de patógenos em geral, gases, odores e animais. 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
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